
PREFEITURA MUNICIPAL DE MARILÂNDIA
—

—
Secretaria MunicipaldeAdministração

DECRETO Nº 5470, de 18 de março de 2024.

EMENTA: REGULAMENTA OS ARTIGOS 82 A 86 DALEIO 14.133 DE 1º DE ABRIL DE 2021, PARASISPOR SOBRE O PROCEDIMENTO AUXILIAR DOBISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS PARACONTRATAÇÃO DE BENS E SERVIÇOS, INCLUSIVEDE OBRAS E SERVIÇOS DE ENGENHARIA. NOAMBITO DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA DIRETA EINDIRETA DO MUNICÍPIO DE MARILÂNDIA.

DECRETA:

Capítulo 1

DISPOSIÇÕES GERAIS

de” Este Decreto regulamenta os artigos 82 à 86 da Lei nº 14 133, de 1º de abril de 2021, para
pispor sobre o procedimento auxiliar do Sistema de Regiao de Preços - SRP,dna é perviços, inclusive de obras e serviços de engeahadiapo âmbito da adireta e indireta municipal

Ssccularem recursos da União decorrentes de transferências Voluntárias, deverão observar as regras e
repudamenmentos de que dispõe o Decreto Federal a esse respeitocris nos casos em que a lei ou a
Jieuamentação especifica que dispuser sobre a modaligado es transferência, discipline de forma
diversa, as contratações com os recursos do repasse

ft. 8º Para os eleitos deste Decreto são adotadas as seguintes definições:

TM - Ata de regisro de preços - documento Vinculativo, obrigacional, com característica defommicedanoo unilateral do fornecedor para futura contratação, enb aciona registram os preços, os
Gommedores, os órgãos participantes c as condições a quai” praticadas, conforme as disposições
Sontidas no instrumento convocatório e nas propostas apresentadas;
CorjuraEão gerenciador - órgão ou entidade da administração Pública, responsável pela condução do
dele decorrentos “edimentos para registrode preços e do gerenciamento “SP ata de registro de preços
dele decorrente;

ciaEão participante - órgão ou entidade da administração pública que participa dos procedimentosfndeais do Sistema de Registro de Preços - SRPeintegra à ata demsi preços;
nioREão ão participante - órgão ou entidade da administração pública federal, estadual ou
participado doapoa Secretarias municipais € a Autarquias aebrica, fed que, não tendoRademodos Procedimentos iniciais da licitação, atendidos os mu Presidenciá norma, podem aderir
á ata de regiscro ce preços
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PREFEITURA MUNICIPAL DE MARILÂNDIA
Secretaria Municipal de Administração

Ast. 4º O Sistema de Registro de Preços - SRP, poderá ser adotadonas seguintes hipóteses.

Pormaliando. pelas caracteristicas do bem ou do serviço, houver necessidade de contrataçõespermanentes ou Irequentes;

postos de trabalho, ou em regime de tarefa;Mr quando for conveniente para atendimento a mais de um órgão cu entidade, via a compracentralizada;
ouTV - Auando, pela natureza do objeto, não for possível definir previamente o quantitativo a ser demandado pela Administração.

Parágrafo único. No caso de contratação de execução de obras e serviços de engenharia,o Sistema deRegistro de Preços - SRP, poderá ser utilizado desde que atendidos os seguintes requisitos
Laodstência de Termo de Referência - TR, anteprojeto, projeto básico ou projeto executivopadronizado, sem complexidade técnica e operacional: é

Tl - necessidade permanente ou frequente de obra ou serviçoa ser contratado;

Capítulo 11

DAS COMPETÊNCIAS DO ÓRGÃO GERENCIADOR

frt. 5º Caberá no órgão gerenciador a prática de todos os atos de controle e administração do sistemade registrode preços,e ainda,o seguinte:

Admbonir comunicado de registro de preços, por meio cletrônico, aos demais integrantes daAdministração DiretaeIndireta, divulgando os itens a serem registrados, para que 08 inesecadosinformema previsão de consumo;

Dcqconsolidar informações relativas à estimativa individual e total de consumo, promovendo aadequação dos respectivos termos de referência ou projetos básicos encaminhados para utondos vourequisitos de padronização e racionalização;

HE» promoveratos necessários à instrução processual para a realização do procedimento licitatório;
Dl miolicitar a realização de pesquisa de mercado, ao Setor responsável, para a identificação do valorando da citação ou contratação direta e, a consolidação dos dados das pesquisas de mercado,realizadas pelos órgãos e entidades participantes;
Yo Promover atos necessários à instrução processual, para a realização do procedimento licitatório ouda contratação direta;
Var confirmar junto aos Órgãos ou entidades participantes, a sua concordância com o objeto à serSontratado, inclusive quanto aos quantitativos e termo de referência ou projeto básico,
Var promover os atos necessários à instrução processual para a realização do procedimento lcitatárioqu da contratação direta, bem como todos os atos decorrentes, tais como à assinatura da sta é a eodisponibilização aos órgãos ou entidades participantes:

VE» disponibilizar a Ata de Registro de preços no portal de transparência municipal;
IX - gerenciaraatade registro de preços;

X - remanejar 0s quantitativos daata, observados os procedimentos dispostos no art. 31;
XI- conduzir as alterações ou as atualizações dos preços registrados;
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PREFEITURA MUNICIPAL DE MARILÂNDIA————— SecretariaMunicipalde Administração
XI deliberar quanto à adesão posterior de 6
Giiramte o perindo de divulgaçãodende
XI- verificar se os pedidos de reslizaçãode reqa Administração Pública, efetivamente sc enquadra re

Do nautorizar, excepcional e justiicadamente, a procrogação do PTAzo provisto estabelecido para que
do iéão ou entidade não participante realize a aquisição ou Sontratação solicitada, respeitado o praz
de vigência da ata, quando solicitada pelo órgão ou entidade cor participante;
81º 0 órgão ou entidade gerenciadora poderá centralizar a aplicação de penalidades decorrentes dodescumprimento do pactuado na ata de registro de pregos para cat Os participantes,
A apinda que à Secretaria Municipal de Administração não sela o órgão gerenciador da Ata à cla é
dada a competência de aplicação de sanção contratual e sanção referente ao procedimento licitatório
ou da contratação direta,

atribuições do órgão gerenciadorda Aa de Registro de preços serão divididas da seguinte
1a oicontrole de adesões internas c externas e informações sobre & disponibilidade de saldo deverá ser
solicitado à Secretaria Municipal de Administração;
A 1.2 controle do saldo necessário para que a administra io Pública municipal continue em pleno
funcionamento se dará pelo setor responsável pele Serviço, devendo ser designado fiscal do contrato
Servidor público e específico para:

É) Eestão do contrato, sendo este o responsável por escutar 9 Previsto nos incisos IV, e XIV do

Capítulo II
DAS COMPETÊNCIAS DO ÓRGÃO PARTICIPANTE

dei eco SrEão participante será responsável pela manifestação de interesse em participar do registroesbreços, providenciando o encaminhamento do Grgão paroacee de sua estimativa de consumo e
distncativa para contratação, especificação e código do sistema ao Comprasdo item, local de entrega,
devendo ainda (quando couber)

A gfgantir que 0s atos relativos à sua inclusão no registro de Preços estejam formalizados c aprovados
pela autoridade competente;

E + manifestar junto ao órgão gerenciador, mediante a utilização da Intenção de Registro de Preços,
doeneamintanaia Com 0 objeto à ser licitado, que deverá se restizas eanas dois) dias úteis a contar”
lo encaminhamento do e-mail, sob pena de recusa tara;
do ruiomar conhecimento da ata de registros de preços, inclusive de eventuais alterações, para o
Sorreto cumprimento de suas disposições,

Pldlar pelos atos relativos ao cumprimento das obrigações assumidas « pela aplicação de eventuais
Bormndades decorrentes do descumprimento do pactuado seria de registro de preços ou de
obrigações contratuais;
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PREFEITURA MUNICIPAL DE MARILÂNDIA
—SecretariaMunicipal deAdministraçãodo “Plicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as, Penalidades decorrentes do descumprimento

do pactuado na ata de registro de preços, em relação à sua demanda registrada, ou do

Di eprestar informações, quando solicitadas, ao órgão ou entidade Eerenciadora quanto à contratação
£ à execução da demanda destinada ao seu órgão ou entidade;

Capítulo IV

ORIENTAÇÕES GERAIS DA FASE PREPARATÓRIA

Registro de preços com indicação limitada a unidades de contrataçãodi dese Permitido o registro de preços, com a indicação limitada à unidades de contratação, sem
ndicaçãodo totala ser adquirido, apenas nas seguimos Situações:
E âuando fora primeira licitação ou contratação direta para o Sbjeto e o órgão ou entidade não tiverregistro de demandas anteriores;
IT. no caso de alimento perecível;

Farágrafo único. Nas situações referidas no caput é Cbrigatória a indicação do valor máximo da

8 2º A pesquisa de que trata o 8 1º deverá ser realizada Sempre que9intervalo entre a demandae à
ata de assinatura da ata de registro de preços, cu estica demanda e a pesquisa de preços anteriorttrapassar 365 (trezentos e sessenta c cinco) dins

Seção IT
Da intençãode registro de preços

Divulgação

êreãosou Preços para possibilitar, pelo prazo mínimo de & (oitodo úteis, a participação de outros
diidos pu entidades da Administração Pública na respecávo vol determinar a estimativa total de
8 1o pratode que trata o caput será contado a partir do1ºdia útil subsequente à data de divulgação
da intenção de registro de preços que poderá se dar na ferra eletrônica;
Baco Brocedimento previsto no caput será dispensável quando o Órgão ou entidade gerenciadora for o
único contratante.

3 CEP OSTASD00-ManiândiaES——Telefone: (27) 3724-2064 - Fax: (27) 3724-1096E-mail: administracaoOmarilandia es gov br

CipUENravamyr

sd

-oss20

“eueuueutio

cornea

foges0n

x

OLauoza

PRAD

n

BSGOGPEESEZO-Aga-aqap-s95)

-pegjoszo

:di



PREFEITURA MUNICIPAL DE MARILÂNDIA
— Secretaria Municipal do Administs

dido”. Os órgãos e entidades de que trata o art 1º, antes de iniciar um processo licitatório ou
espetodão, direia, deverão consultar as intenções deregisto de Preços em andamento e deliberar a
Tespeitoda conveniência de sua participação

Capítulo V

PA LICITAÇÃO PARA REGISTRODE PREÇOS

Critério de julgamento
dt Li. Scrá adotado o critério de julgamento por menor Preço ou maior desconto, sobre o preço
estimado ou tabela de preços praticada no mercado,

frt. 12. Poderá ser adotado o critério de julgamento de menor Preço por grupode itens, nos termos do
art. 8º,

Modalidades
detido O Processo licitatório para registrode preços será realizado nas modalidades de concorrência
ou de pregão.

drtAs O edital de licitação para registro de preços observará o disposto na Lei nº 14,133/2021, e
contemplará, no mínimo:

Dide sPecificação ou descrição do objeto, que explicitará o Conjunto de elementos necessários e
aufcientes, com nível de precisão adequado para a caracterização do bem ou serviço, inclusive
definindoas respectivas unidades de medida usualmente adotadas;
Hà estimativa de quantidades a serem adquiridas pelo órgão Eerenciador e órgãos participantes;
MI- estimativa, no caso de o órgão gerenciador admitir adesões, de quantidades a serem adquiridasPor órgãos não participantes, observado o limite estabelecido mese Decreto;

namdgade mínima a ser cotada dc unidades de bens ou, no caso de Serviços, de unidades dedoado facultada a contratação por quantidade de horas de Serviço ou postos de trabalho,
desde que justificado;

W-aq
medida,

Va possibilidade de prever preços diferente

2) auando 0 objeto for realizado ou entregue em locais diferentes;
H) em razãoda formaedo localde acondicionamento;
S) quando admitida cotação variávelem razãodo tamanho do lote; é
por outros motivos justificados no processo;

Mia Possibilidade de o licitante ou fornecedor oferecer ou não Proposta em quantitativo inferior ao
máximo previsto no edital, obrigando-se nos limites dela,
VEie? ritério de julgamento da licitação, que será o de menor Preço au o de maior desconto sobre
tabela de preços praticada no mercado;

Va 22 condições para alteração ou atualizações de preços registrados, conformea realidade domercado;
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PREFEITURA MUNICIPAL DE MARILÂNDIA
— SecretariaMunicipal deAdministração

Xe csã vedação à participação do órgão ou entidade, em mais de umaata de registro de preços com o
que temasPor MO prazo de validade, daquela de que já tor participado, selvo na ocorrência de ata
She tenha registrado quantitativo interior ao mário previne; E” edital;
XI. as hipóteses de cancelamento do registro do fornecedor e dos preços « suas consequências;Ten O Prazo de vigência da ata de registro de preços será de 1 fum) anoe, poderá ser prorrogado, por
guaperiodo, desde que comprovado o preço vantsjosas
dm as Penalidades à serem aplicadas por descumprimento do pactuado na ata de registro de preços
$ em relação às obrigações contratuais;

ZW - à inclusão naata de registro de preços do licitante Sue aceitar cotar os bens, obras ou serviçoscidaoa iguais o do licitante vencedor na sequência ge glassificação da licitação e inclusão do
Jiitante que mantiver sua proposta original, paras ponei de do cadastro de reservasDt rea Vedação, no caso de serviços, à contratação, emum mesmo órgão ou entidade, de mais de
responsabiia Peraàexecução de um mesmo serviço, em mma anoÉ localidade, para assegurar a
14139 doçade Contratual e 0 principio da padronização, macaco 9 disposto noart. 49 da Lei nº
É 740 critério de julgamento de menor preço por rupo de itens somente poderá ser adotado quando
for demonstrada & inviabilidade de se prominaro adjudicação por iteme for evidenciada quo
iaqieadem técnica e econômica, e 0 critério de aceitabiidug ae Preços unitários máximos deverá ser
indicado no edital,

É 5ºqe hipótese de que trata o 8 1º deste artigo, observados os Parâmetros estabelecidos nos&81º,9ºGÊTeo ari 29 da Lei nº 14.133/2021, à contratação pocos OS de item especifico constante de grupo
Ceudens exigirá prévia pesquisa de mercado e demo de sua vantagem para o órgão ou
entidade.

dize. ÀS Após o encerramento da ctapa competitiva, os licitantes poderão reduzir seus preços ao valor
ds proposia do licitante mais bem classificado paraás formação do cadastro de reservaMação Presentação de novas propostas na forma do caput não Prejudicará o resultadodocertame em
Telaçãoao licitante mais bem classificado”

Seção IV
Da Contratação Direta

Procedimentos
Azt. 16. O Sistema de Registro de Preços - sidireta, por dispensa ou inexigibilidade de licitaserviços por mais de umórgãoou entidade.

RP- poderá ser utilizado n;

CTTRam EP
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PREFEITURA MUNICIPAL DE MARILÂNDIA
Secretaria Municipal de Administração

1. os requisitos da instrução processual dispostos no art, 72 daLei nº 14.133, de 2021, bem comooestabelecido em regulamento, se houver;

HI - os pressupostos para enquadramento da contratação direta, por dispensa ou inexigibilidade de
licitação, conforme previsto nos arts. 74 e 75da Lei nº 14.133, de 2021

8 2º Admite-se a inexigibilidade para registro de preços, na hipótese de aquisição medicamentos por
força judicial, desde que haja justificativa que explícite ser essa compra iniciativa centralizada de
governo.

Seção v
Da disponibilidade orçamentária

Indicação

Art. 17. A indicação da disponibilidade de créditos orçamentários somente será exigida para a
formalizaçãodo contrato ou outro instrumento hábil.

Capítulo V

DO REGISTRO DE PREÇOE DA VALIDADE DA ATA

Art.18 Após a homologação da licitação, o registro de preços observará, dentre outras, as seguintes
condições:

1 - serão registradosna ata de registro de preçosos valores e quantitativos do licitante mais bem.
classificado durante a fase competitiva;

II - será incluído, na formade anexo, na respectiva ata, o registro dos licitantes que aceitarem fornecer
os bens ou serviços com preços iguais aos do licitante vencedor na sequência daclassificação do
certame e inclusão daqueles que mantiverem sua proposta original; e

HI - o preço registrado com indicação dos fornecedores será divulgado no portal transparência
municipale ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços;

IV - a ordem de classificaçãodos licitantes registradosna ata deverá ser respeitada nas contratações.

81ºOregistro a que se refere o inciso Il docaput tem por objetivo a formação de cadastro de reserva,
no casode impossibilidade de atendimento pelo primeiro colocado da ata.
82º Sc houver mais de 01 (um) licitante na situação de que trata O inciso 1 do caput, serão
classificados, segundo a ordem,da última proposta apresentada durante a fase competitiva.

83º A habilitação dos fornecedores que comporão o cadastro reserva, à quese refere o inciso II do
caput, somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes
remanescentes, nas seguintes situações:

1 - quandoo licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições
estabelecidos no edital;e
HI - quando houver o cancelamento doregistro do licitante ou doregistro de preços nas hipóteses
previstasnosarts. 29 e 30.

84º O anexo, que trata o inciso IT docaput, consiste na ata de realização da sessão pública do pregão
ou da concorrência, que conterá a informação dos licitantes que aceitarem fornecer os bens ou
serviços com preços iguais aosdo licitante do vencedor do certame.

Eua Angela Savergnini, 93 - CEP 29725-000 Marlândia- ES
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PREFEITURA MUNICIPAL DE MARILÂNDIA
Secretaria Municipal de Administração

Ast.19

O
prazo devigência da ata de registro de preços será de 1 (am) ano « poderá ser prorrogado,

por igual período, desde que comprovadoopreço vantajoso.

81º Renovado prazo de vigência da ata de registro de preços nos termos do caput, considera-se
renovado o saldo da mesma ata, retornandoosaldoda sua assinatura;

82º Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços deverãoser assinados no prazo de
validade daata de registro de preços;

89º Assinadoo contrato decorrente dosistema de registro de preços dentro do prazo de validade da
ata, à sua vigência será definida nos instrumentos convocatórios, observado o disposto na Lei nº
14.133/2021;

84º Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o

disposto naLei nº 14.133/2021

Capítulo vr

DA ASSINATURA DA ATA E DA CONTRATAÇÃO COM FORNECEDORES REGISTRADOS

Azt. 20 Homologadoo resultado da licitação, o fornecedor mais bem classificado sorá convocado para
assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidas no instrumento
convocatório, podendo este ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado pelo
fornecedor e, desde que ocorra motivo justificado, aceito pela administração.

Parágrafo único. É facultado à administração, quando o convocado não assinar a ata de registro de

preços no prazo e nas condições estabelecidas, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de

classificação, para fazê-lo em igual prazo c mas mesmas condições propostas pelo primeiro
classificado.

Art. 21 A ata de registro de preços implicará compromisso de fornecimento nas condições
estabelecidas, após cumpridos os requisitos de publicidade.

Parágrafo único. A recusa injustificada, do fornecedor classificado, em assinar a ata de registro de

preços, dentro do prazo estabelecido no instrumento convocatório ensejará a aplicação das
penalidades, sendo elas: multa mínima de 10% (dez por cento) sobre o valor estabelecido em sua
broposta «; à penalidade de impedimento do direito de licitar e contrata com a Administração Pública
Municipal, ou; a declaração de inidoncidade para licitar e contratar com a Administração Pública, sem
prejuizo das demais comunicações legais, incluindo a sanção penal.

Art. 22 A contratação com os fornecedores registrados será formalizada pelo órgão interessado por
intermédio de instrumento contratual ou outro instrumento hábil, conforme Lei nº14.133/21

Parágrafo único. Deverá ser publicado de forma resumidana ImprensaOficial o termo de contrato ou
instrumento equivalente para sua validadec eficácia.

Art. 28 A existência de preços registrados, não obriga a administração a contratar, facultando-se a
realização de licitação específica para a aquisição pretendida, assegurada preferência ao fornecedor
registrado em igualdadede condições.

Axt, 24. O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 1 (um) ano, contados a partir da data
da assinatura, e poderá ser prorrogado, por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso.

Parágrafo único. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no
edital ou no aviso de contratação direta, observado o disposto no art. 105 da Lei nº 14.133, de 2021

Art. 25. Fica vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços
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PREFEITURA MUNICIPAL DE MARILÂNDIA
Secretaria Municipal de Administraç

Capítulo VII

DA REVISÃO E DO CANCELAMENTO DOS PREÇOS REGISTRADOS

Art. 26. Os preços registrados poderão ser alterados em decorrência de eventual redução dos preços.
praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, obras ou serviços registrado, nas.
seguintes situações:

1 - em casode forca maior, caso fortuito ou fato dopríncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis.
ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como
pactuado, nos termos do inciso II, da alínea “&”, do caput doart. 124 da Lei rº 14,133,de 2021.

H- decorrente de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ouencargos legais ou a
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados.

HI - resultante de previsão no edital ou noavisode contratação direta de cláusula de resjustamento
ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021

Art, 27 Quandoo preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado par motivo
superveniente, o órgão gerenciador convocarã os fornecedores para negociarem a redução dos preços
aos valores praticados pelo mercado.

1º Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados pelo mercado serão
liberados do compromisso assumido, sem aplicação de penalidades.

82º Havendo a liberação do fornecedor, nos termos do & 1º, o gerenciador deverá convocar os
fornecedores do cadastro reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus
preços, aos valores de mercado, observado a ordem de classificação dos fornecedores.

88º Havendo êxito nas negociações, o valor a ser registrado terá efeito a partir da publicação do termo
aditivo à ARP. Em ato continuo, o gerenciador deverá comunicar aos órgãos c asentidades que tiverem
formalizado contratos, para que realizem o reequilíbrio econômico financeiro do contrato,

8 4º Não havendo êxito nas negociações, o Orgão ou entidade gerenciadora deverá proceder o
cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da
contratação mais vantajosa.

Art. 28 No casodopreço de mercado se tornar superior ao preço registrado e o fornecedor não puder
cumprir as obrigações contidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a
alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o
impossibilite de cumprir o compromisso.

8 1º Para fins dodisposto no caput, deverá o fornecedor encaminhar juntamente com o pedido de
alteração, documentação comprobatória ou planilha de custos que demonstre que o preço registrado
se tornou inviável frente às condições inicialmente pactuadas.

8 2º Caso não demonstrada a existência de fato superveniente que torne insubsistente o preço
registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora, ficando o fornecedor obrigado
a cumprir as obrigações contidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, sem prejuízo das.
sanções previstas naLei nº 14.133, de 2021, e em outras legislaçõesaplicáveis.

8 3º Havendo cancelamento doregistro do fornecedor, nos termos do 8 2º, o gerenciador deverá
convocar os fornecedores do cadastro reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam.
manter seus preços registrados.

8 4º Não havendo êxito nas negociações, o órgão ou a entidade gerenciadora deverá proceder o
cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da
contratação mais vantajosa.
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85º Na hipótese de comprovaçãodo disposto no caput é no g 1º, o gerenciador procede
dopreço registrado, de acordo com a realidadedos valores praticados pelo mercado.

a atualização

8 6º O Orgãoou a entidade gerenciadora deverá comunicar aos órgãos e as entidades, que tiverem
formalizado contratos sobre a efetiva alteração do preço registrado, para queavaliem a necessidade de
efetuar a alteração contratual

Art, 29Oregistro do fornecedor será cancelado quandoeste
1- descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado.

IX - não retiraroinstrumento contratual ou equivalente no prazo estabelecido pela Administração, sem
justificativa aceitável;

HI não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior âqueles praticados
nomercado; ou

IV - sofrer sanção prevista nos incisos ll ouIVdo caput doart. 156 da Lei nº 14.133, de 2021

81º O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos incisos 1, IL e IV do caput será formalizado
por despacho do órgão gerenciador, asseguradoo contraditório e a ampla defesa.

8 2º No caso do inciso IV, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapassar o prazo de
vigência da ata de registro de preços, e caso não seja o órgão ouentidade gerenciadora o responsável
pela aplicação da sanção, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora, mediante decisão
fundamentada, garantido o contraditório e a ampla defesa, decidir pela manutenção do registro de

preços.

Azt. 30 O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer, total ou parcialmente, pelo gerenciador,
desde que devidamente comprovados e justificados porfato superveniente, decorrente de caso fortuito
ou força maior, que prejudique o cumprimento daata, devidamente comprovado e justificado:

1 - por razãode interesse público; ou

H- a pedido do fornecedor.

CAPÍTULO VI
REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTROS DE PREÇOS

Procedimentos

Axt. 31 As quantidades previstas para os itens compreços registradosnas atas de registro de preços.
poderão ser remanejadas pelo órgão ou pela entidade gerenciadora entre os órgãos ou entidades
participantes e não participantes do procedimento licitatório ou da contratação direta para registro de
preços.

81º O remanejamento de que trata o caput somente poderá ser feito de órgão ou entidadeparticipante
para órgão ou entidade participante e de órgão ouentidade participante para órgão ouentidade não
participante.

$ 2º O órgão ou entidade gerenciadora que estimou quantidades que pretende contratar será
considerado também participante paraefeito de remancjamento de que trata o caput.

& 3º No caso de remancjamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não
participante, devem ser observados os limites previstos para adesão.

& 4º Para efeito do disposto no caput, caberá ao órgão ou a entidade gerenciadora, autorizar o

remancjamento solicitado, com a redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou

Rua Angela Savergaini, 95 - CEP 20725-000 - Marilândia - ES
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entidade participante, desde que haja prévia anuência do órgão ou da entidade que vier a sofrer
redução dos quantitativos informados.

8 5º Caso o remanejamento seja feitoentre órgãos ou entidades dos estados, do Distrito Federal ou de
Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário Ga ata de registro de preços, observadas as
condições nela estabelecidas, optar pela aceitação cu não do fornecimento decorrente do
remanejamento dos itens,

$ 6º Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou entidade gerenciador
dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do 8 2º, a distribuição das.
quantidades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento,

Capítulo VIII

DA UTILIZAÇÃO DAATA DE REGISTRODE PREÇOS POR ÓRGÃO OU ENTIDADES NÃO
PARTICIPANTES

Art. 32 Durante sua vigência, a als de registro de preços do Município de Marilândia, poderá ser
utilizada por qualquer órgão ou entidade da administração pública municipal, estadual ou federal, que
não tenhaparticipado docertame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador.

81º Quando desejarem fazer uso da ata de registro de preços, os órgãos e as entidades, que não
participaram deste deverão consultar o órgão gerenciador da ata para manifestação sobre a
possibilidade de adesão,

82º Caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições nela
estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente de adesão, desde que não
prejudiqueas obrigações presentes e futurasdecorrentes da ata, assumidas com o órgão gerenciador e
órgãos participantes.

1 Cabe ao ente solicitante, realizar o contato com o fornecedor, para autorização daadesão, não
sendo esta condicionante para que o Município possa conceder a adesão.

88º As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este artigo não poderão exceder, por órgão
ou entidade, a porcentagem de 50%(cinquenta por cento), dos quantitativos dos itens do instrumento
convocatório c registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos
participantes.

84º O instrumento convocatório deverá prever que o quantitativo decorrente das adesões à ata de
registro depreços não poderá exceder, na totalidade, ao dobrodo quantitativo de cada item registrado
naata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, independente do número
de órgãos não participantes que aderirem.

85º Após a autorização do órgão gerenciador,o órgão não participante deverá cfetivar aquisição ou
“contratação solicitada em até 90 (noventa) dias, observadooprazo de vigência da ata, devendo realizar
& comunicação à Secretária Municipal de Administração, em até 120 [cento e vinte) dias, sob pena de
ser revogadoo ato de autorização.

86º Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento, porparte do
fornecedor, das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o
contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em.
relação às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador.

87º É permitido aos órgãos ouentidades da Administração Direta c Indireta a adesão à ata de registro
de preços da própria administração pública municipal ou de outras Administrações federais,
estaduais, municipais ou do Distrito Federal.

88º É facultada aos órgãos ou entidades federais, estaduais, municipais ou do Distrito Federal, a
adesão à ata de registro de preços da Administração Publica Municipal, observando-se os limites
apontados nos883º e 4º
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89º Fica autorizado o Município de Marilândia a realizar adesões de atas de todos os entes da
federação, inclusive de outros municípios e consórcios intermunicipais.

Art. 38 Nas aquisições e contratações de serviços, efetuadas atravês de adesão a atas de registro de

preços externas, pela administração municipal direta e indireta, além do cumprimento dos

procedimentos previstos em lei deverão ser anexados, obrigatoriamente, (no minimo) os seguintes
documentos formais:

1 - Documento de Formalização de Demanda - DFD, para a abertura do processo, comaapresentação
do objeto que se pretende contratar, justificativa e autorização do ordenador de despesas;

E - Estudo Técnico Preliminar - ETP, que contemple, no mínimo, as seguintes informações:
detalhamento técnico do objeto que se deseja adquirir e/ou contratar, à necessidade da aquisição, o

quantitativo, a apresentação da adesão como solução adequada, ofs) local (is) onde seráfão)
disponibilizados, e o valor estimadoda aquisição e/ou serviços:

HI - cópia da Ata de Registro de Preços [devidamente assinada) e do Edital de Licitação que a originou:

IV - cópia das publicações no jornal e/ou veículo de Imprensa Oficial de origem, do aviso do certame
licitatório, de seu resultado e/ou do resumo daAtade Registro de Preços;

V- a vantajosidade da contratação, incluindo a comprovação de compatibilidade com os preços
praticados no mercado;

VI- solicitação de adesão, efetuada pelo ordenador de despesas ou Secretário de Administração ao
órgão gerenciador daata de registro de preços;

VII - autorização do órgão gerenciador da ata de registro de preços e concordância por parte do
fornecedor;

VIII- a anuência do fornecedor;

IX - indicação da dotação orçamentária disponivel para a realização da despesa;

x - publicação do aviso de adesão à ata de registro de preços, no veículo de imprensa oficial do
município;

x1 - minuta do contrato ouinstrumento equivalente, conforme o modelo padrão anexo noedital de

licitação que originouaata de registro de preços;

x - documentos comprobatórios da regulsridade fiscal do fornecedor, observadas as disposições
contidas na Lei nº 14.133/2021;

XII - manifestação dos órgãos técnico e jurídico da Administração;

XV - publicação do resumo do contrato ou instrumento equivalente no veículode imprensa oficial do

Município.

Parágrafo único. Os documentos, manifestações e pareceres exigidos neste Decreto deverão ser
anexados ao processo de contratação, na ordem cronológica de sua ocorrência.

Axt, 34 Nas aquisições de contratações de serviço, efetuadas através de adesão a atas de registros de

preços internas pela administração municipal direta e indireta, além do cumprimento dos

Procedimentos previsto em lei deverão ser obrigatoriamente anexados (no mínimo), os seguintes
documentos formais:

1 - Estudo Técnico Preliminar - ETP- que contemple, no minimo, as seguintes informações:
detalhamento técnico do objeto que se deseja adquirir e/ou contratar, a necessidade da aquisição, o
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quantitativo, a apresentação da adesão como solução adequada, o(s) local fis) onde. seráfão)
disponibilizados, e o valor estimado da aquisição e/ou serviços;

H- cópia de ata de registro de preços [devidamente assinada);

Hm- cópia das publicações no jornal e/ou veiculos de imprensa oficial de origem, e do resumo daata
de registro de preços;

IV - a vantajosidade da contratação, incluindo a comprovação de contabilidade com os preços
praticados no mercado;

V - solicitação de adesão efetuada pelo ordenador de despesas ou Secretário de Administração ao

órgão gerenciador daata de registro de preços;

VI - autorização do órgão gerenciador da ataderegistro de preços e concordância por parte do

VII- à anuência do fornecedor;

VII indicação da dotação orçamentária disponível para a realização da despesa;

IX - publicação do aviso de adesão à ata de registro de preços, no veículo de imprensa oficial do

município;

x - minuta do contrato ou instrumento equivalente, conforme o modelo padrão anexo no edital de Ê

deeação que esgina a ata do registo depreços; í
gê

x - documentos comprobatórios de regularidade fiscal do formecedor, observadas as disposições SE
Contidas na Lei nº 14.133/2021; ÉSs
xe. manifestaçãoda Secretária Municipalde Administração; É

EE

xam- publicação do resumodo contrato ouinstrumento equivalente no veiculo de imprensaoficial do 5
município 5

81º. Os documentos, manifestações e pareceres exigidos neste Decreto deverão ser anexadosao
processo de contratação, na ordem cronológica de sua ocorrência.

g2º Os procedimentos de adesão interna dispensem a análise da Procuradoria, uma vez que o

processo licitatório ou de dispensa já tiverama análise do setor jurídico e as minutas de contrato € ata
também tiverammanifestação jurídica noprocesso mãe.

Art, 35 Quandoaata de registro de preços tiver por objeto o fornecimento de bens, poderá o órgão ou
entidade aceitar produto de melhor qualidade que os constantes da ata de registro de preços, desde

que não se alterem as especificações e caracteristicas do objeto e os preços registrados.

Ast. 36 Durante o prazo devalidade daata de registro de preços, a contratação com os fornecedores

registrados, após a autorização pelo órgão gerenciador do registro de preços, será formalizada peio

Grgão interessado por intermédio de instramento contratus! ououtro instramento hábil

goqsoneesezo-agrr-sc2p-sg)-pegjaszo

same

Capítulo IX

DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

Ast, 87 A administração poderá utilizar recursos de tecnologia da informação para a operacionalização
ão disposto neste Decreto e automatizar procedimentos de controle e atribuições dos órgãos
gerenciadores e participantes.
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Art. 38 As atas deregistro de preços vigentes poderão ser utilizadas pelos órgãos gerenciadores e
participantes, até o término de sua vigência.

Art. 39 A ata registrará os licitantes vencedores, os quantitativos e os respectivos preços,

Azt. 40 Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogados os Decretos
Municipais anteriores.

Azt. 41 A Secretaria de Administrá
execuçãodeste Decreto.

ão poderá expedir normas complementares necessárias para a

Registre-se. Publique. Cumpra-se.

Marilância(ES), 18de março de 2026 z

Assinado digitalmente por AUGUSTO &
ASTOR PranREIRA A ZE cms É
Ôsia: TBa20da 165923 Ê

Augusto Astor Ferreira Ê
Prefeito Municipal Z

Registrado na SEMADI Data de Publicação
DA PNM
Em, 18/03/2024. NTE ATO FOI FIXADO NES

TURA DE MARILÂNDIA - E

12091Li
veocioLrso0

o
OLE

aoqscneesgzo-qsea

ecer-sg5-pegjaszo

areia

(1

nob

se

ejpuejueur

ams

Assinado por ANA PAULA ASTORI
FERREIRA 10 136.0+++
MUNICIPIO DE MARILANDIA ERSÍSOR

wilena DragoPinto
Assessora Técnica
EFETUA DE

DERESENTE ATO FOIAENADO
HDEdpnqepu

Técnico Administrativo

Tua Angela Save
Telefone: 27] 3724-2964 - Fax: [27] 3724-1098
E-mail: administracao Gmarilandia.es gov br


